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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 0510212020, sendo colocada eÍl segunda pauta no dia 0210912020, tendo seu devido
cumprimento no dia 2310912020, após foi encaminhada para esta Cornissão de Constituição, Justiça
e Redação * CCJR no dia 2811012020.

O projeto em referência visa, ern linhas gerais, instituir a Política Estadual de prevenção do
diabetes e de assistência integral à pessoa diabetica.

O Autor da Proposição expõe que:

"A presente proposição institui a Política Estadual de Prevenção do DiabeÍes e de
Assistência Integral à Pessoa Diabética.

Segundo a Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia Diabetes
(Sbem), o diabetes é caracterizado pela deficiêncict da produção de insulina pelo
organismo. O problema envolve o metabolismo da glicose no sangue, podendo ser
apresenlado de varias maneiras.
Com 13,1 milhões de brasileiros com Diabetes, nossa alenÇão Íem se voltar para
dois objetivos; de um lado, ampliar as atividades de prevenção, pois são milhões
os portadores da doença que desconhecem essa situação de (tmeaÇa a suas
condições de vida, e de oulro lado, promover maior conhecimento sobre o
problema, pois se lrata de uma enfermidade possít;el de conÍrole mediante a
combinação de tratamento, alimenÍação e vida coru hitbiÍos seudáveis.
Em Malo Grosso, a doença aÍinge cerca de 181 mil pessocts, enlre adultos e

crianças, e no período dos ano,ç de 2008 ct 20l2,.fbi responsável por mais de l2
mil inÍernações eru todo território mato-gyossense, confbrme dados do Sistema de

Internações Hospitalar do SUS (SIH/SUS).
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Diante do exposto, considerando a importância da matéria, solicitamos o apoio de
nossos Pares para a aprovação e rapida tramitação do presente projeto de lei."
Durante o trâmite processual, foi apensado ao processo o Projeto de Lei n'
197/2020, de autoria do Deputado Dr. João.

Posteriormente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, Previdência e

Assistência Social que, por meio de Parecer encarlado nos autos, opinou pela
aprovação da presente propositura, considerando prejudicado o projelo apensado.

Confornte certificado nos auÍos, o projeto, em comenlo, foi aprovado ent l"
votaçõo plenária realizada no dia 02/09/2020. (1.17v)

Posteriormenle, o Autor junlou aos autos a Emenda n." 01, buscando suprintir
determinados incisos consÍantes na propositura original, retornando para a
Comissão de Mérilo, que exarou parecer.favoravel à emenda n." 0 L

Após, os autos foram encaminhados a esta Cornissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecff quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis - RIALMT, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas
as proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Em apertada síntese, a proposta visa instituir a Política Estadual de prevenção do diabetes e

de assistência integral à pessoa diabética.

Prima facie, se verifica que a propositura, err comento, não viola reserva de iniciativa, (ar1.

61, §1" da CF/88), tarnpouco trata de matérias exclusivarnente reservadas a outros Entes da
Federação. Ao contrário, ao tratar de questões eminentemente relacionadas à saúde, a propositura
encontra amparo no artigo 24, inciso XII da Constituição Federal, transcrevo:

"Art. 21. Compete à União, ctos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrenÍe m enÍe s obre.'

XII - previdência social, proteçtio e defeso da saúde"
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Vale dizer, que o direito à saúde foi elevado pelo Constituinte a direito social (art. 6o,
caput, da CF), também consagrado pelo art. 196, caput, daCartaRepublicana. Transcrevo:

"Art. l9(t. A soúde é direito de Íodos e dever do EsÍado, garantido mediante
políticas sociai,s e econômicas que visern à redução do risco de doença e de outros
agrovos e ao acesso unit,ersal e igualitario às ações e serviços para.\ua promoção,
prol.eção e recuperação. "

A Carta Magna, ern artigo 198, consagra as ações preventivas de saúde:

"Art. l9B. As ações e serviços públicos de saúcle integram umarede regionalizada
e hierarquizada e constiÍuent unt sisÍema único, organizado de acordo com as
seguintes direÍrizes:
r - (...);
II - atendimento inlegyal, com prioridode poro os ativithdes preventivas, sem
prejuízo dos serviços assisÍenciais,'
ril (...)."

A Lei 8.060/1990 (Lei do SUS) estabelece logo ern seu segundo artigo que:

"Art. 2o A saítde é um direito fundamenlal do sq humano, devendo o Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ l'O dever do Estado de garantir a saúde consiste naformulação e execução de
políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal
e igualitário às ações e aos serviços pqrq a sua promoção, proteção e
recuperação. "

Ademais, o projeto encontra-se em íntima consonância com a Lei Federal no. 13.89512019,
que em seu bojo assim dispõe:

"Art. l'O Sistema (Jnico de Saúcle (SUS) adotará a Política Nacional de
Prevenção do Diabetes e de Ássistência Integral à Pessoct Diabética, em qualquer
de suas .formas, incl.uído o trotanxenlo dos problemas de saúde com ele
relacionados.
ParagraJ'o único. Constituira parÍe integranle da política esÍabelecide neste artigo
a realização de campanhas de divulgação e conscientização sobre a imporlância e

a necessidade de medir regularmente os níveis glicêmicos e de conÍrolá-los.

Árt. 2" São diretrizes da Política Nacional de Prevenção do Diabetes e de

Assistência lntegral à Pessoa Diabética:
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I - a universalidade, a inÍegralidade, a equidade, a descentralização e a
participação da sociedade na de.finição e no controle das ações e dos serviços cle
saúde,'

II - a ên/'ase nas ações coletivas e preventivas, na prornoção da saúcle e da
qualidade de vida, na mulÍidisciplinaridade e no ü'abalho inÍerseÍorial em equipe,.

III - o desenvolvintenÍ.o de inslrumenlos de infonnaçcio, analise, avaliação e
controle por pcrrÍe dos serviÇos de saúde, abertos à participação cJa sociedade;

IV - o apoio ao desenvolvimenlo científico e Íecnolrigico vctltado para o
enfrenlamenlo e o conlrole do diabetes, dos prctblenlas com ele relacionados e de
seus deÍerminantes, assim como à.formação pertfianenÍe dos trabal.hadores da rede
de serviços de saúde,'

V - a .formctção e educação conlinuada de pro.fissionais, pacientes, .familiares e

cuidcrdores, com vislas ao melhor conlrole dct enfermidade e à prevenção de
complicações; e

vr - (VETADO).

Árl. 3" Fica a regulamentação desta Lei a cargo do Poder Executivo.

Árl. 4" Esla Lei enÍra em vigor na data de sua publicaçtio. "

Deste modo, a Política Estadual proposta encontra-se em sintonia fina com o ordenamento
jurídico.

Evitar o agravamento de doença tão invasiva e perigosa quanto a diabetes, seja em
qualquer de suas espécies, passa pela conscientizaçáo da população conjugada com esforços do
poder público, deste modo o projeto veln a calhar.

Por fim, é indispensável salientar que, a Lei Cornplementar n" 61212019, que dispõe sobre
a organização administrativa do Poder Executivo Estadual e dá outras providências, estabelece eÍl
seu artigo 25, que'.

"Art. 25 À Secrelaria cle EsÍado de Saúde compete;
I - administrar a política esÍadual de saúde, cctmpreendendo a implanÍação das
seguintes diretrizes do Sistema Unico de Saúde - ,SU,S.'

a) a descentralização dos serviços e das ações de saúde parq os Municípios,'
b) a prestação do apoio técnico e financeiro aos Municípios e a execução, ent

carater suplementar, das ações e serviços de saúde,'

c) o conÍrole dos agravos do meio ambiente que tenham repercussão na saúde

humana, junlamente com 0s órgãos afins,'

d) em carater suplementar, a formulação, a execução, o acompanhamenÍo e a
4
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avaliação da política de insumos e equipamentos para saúde;
e) a coordenação da rede de laboratórios de saúde pública e hemocentros e a
gestão das unidades que permaneÇam em sua organização administrativa,'
fl o acompanhamento, a waliação e divulgação dos indicadores de morbidade e
mortalidade no âmbito do Estado;

§ a organização e manutençiio de uma rede de serviços de saúde para prevençilo
da doença, diagnóstico, tratamento e reabilitação dos doentes, com base no perJil
epidemiológico estadual;
h) o desenvolvimenÍo da produção de ntedicamentos, vacinas, soros e

equipamentos esÍratégicos para a aulonomia tecnokSgica e produtiva,'
i) a organização da atuação odontologica, prioriÍariamenÍe para as crianças de
seis a quatorze anos de idade e as gesÍantes,'
j) o esÍabelecimento de norntas mínimas de engenharia sanitária, para a
edificctção de estabelecimentos de saúde de qualquer natureza,'
k) o estabelecintenÍo de normas mínimas de vigilância e fiscalização de
estabelecimentos de saúde de qualquer nalureza em todo o Estado;
l) a.fiscalizaçãct, o controle e organização da manutenção dos equipamenÍos e da
tecnologia utilizada no .çUS,

m) o controle e a fiscalização das pesquisas clínicas e .farmacológicas em saúde
individual e coletiva que envolva seres humanos,'
II - gerir, ent carater complementar, os serviços de vigilância epidemiológica e

sanitaria, de alimenlação e nulrição e de saúde do Írabalhador,'
III - oferÍar os produÍos e serviços que não possam ser o.fertados pelos Municípios
por seu cuslo, especialização ou grau de complexidade."

Assim, resta claÍo, que e incurnbência da Secretaria de Estado de Saúde garantir e adotar
medidas que visern a detecção, prevenção e combate as doenças, razáo pela qual a propositura não
lhe atribui novas funções.

A análise do PL 19712020, restou prejudicado, confonnc previsão do arligo 194, inciso I
do Regirnento Intemo desta Casa de Leis, pois forarn lejeitadas pela comissão de mérito e

referendadas pelo Plenário, portanto, não será objeto de análise por esta Cornissão.

Analisando a emenda n.n 01, a qual visa suprimir os incisos VI e VII do artigo 2o, esta

retira qualquer alegação de inconstitucionalidade que possa ser suscitada, razáo pela qual deve ser

acatada.

Por fim, como dito en passant no relatório que antecede o bojo do parecer, durante a

tramitação processual juntou-se aos autos o Projeto de Lei n" 19712020, que trata de tema análogo,
restando, dessa forma, prejudicado, nos termos regimentais.
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Portanto, não se verifica óbice à aprovação do presente projeto.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.n 5812020, de
autoria do Deputado Eduardo Botelho, acatando a emenda n.o 01, restando prejudicado o Projeto de
Lei no 19712020 de autoria do Deputado Dr. João.

sala das comissões, ",, ü1 a" CV de2o2t.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 5812020, de autoria do
Deputado Eduardo Botelho, acatando a emenda n.o 01, restando prejudicado o Projeto de Lei no

19712020 de autoria do Deputado Dr. João.

Posição na Comissão Identificação do (a) Deputado (a) i 1.,

Relator (a) -kí,^ruo- Í,

Membros

UU MÍI

Proi de Lei n." 5812020 - Parecer n." 176/2021
Reunião da Comissão em
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Data/Horário:

Proposição:

Autor:

AsseMslerA LEGTSLATTvA Do Esrnoo DE MATo
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR
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3u Reunião Ordinária Remota
27t04t2021 08h
PROJETO DE LEI n.o 5812020
apenso PL 19712020
Deputado Eduardo Botelho

vorAÇÃo
DBPUTADOS TITULARES SIM NAO ABSTENÇAO AUSENTE

WILSON SANTOS - Presidente x
DR EUGENIO - Vice-Presidente X

DILMAR DAL BOSCO X

JANAINA RIVA x
SEBASTIAO REZENDE X

DEPUTADOS SUPLENTES

CARLOS AVALONE

FAISSAL

EDUARDO BOTELHO

LUDIO CABRAL

XUXU DAL MOLIN

SOMA TOTAL 4 0 I
RESULTADO FINAL: Matéria relatada presencialmente pela Deputada Janaina Riva com
parecer FAVORAVEL, acatando a emenda n.o 01 e restando prejudicado o PL 19712020.

Votaram com a relatora os Deputados Wilson Santos presencialmente, Dr. Eugênio e Sebastião
Rezende por videooonferência. Ausente o Deputado Dilmar Dal Bosco. Sendo a propositura
aprovada com parecer FAVORAVEL, acatando a emenda n.o 01 e restando prejudicado o PL
t9712020.
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